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PORTARIA AP Nº 628 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo PAE nº 2015/499523 
E SISPREV Nº 2024.04.0432P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-
A, incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alte-
rações introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Com-
plementar nº 142/2021 c/c art. 98-A, caput e §1º, incisos I, II e III, da 
Lei Complementar nº 39/2002, introduzido pela Lei Complementar nº 
125/2019 c/c Modulação de efeitos em sede de Embargos de Declaração 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7198; art. 130, caput e §1º, 
da Lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 94, §2º, da Lei Complemen-
tar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
nº 44/2003; Decisão Judicial SISPEMB, referente ao acordo firmado en-
tre o Estado do Pará e o Sindicato dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará nos autos da Ação Ordinária de Cobrança do Processo nº 0008829-
05.1999.8.14.0301 que tramitou na 2º Vara da Fazenda de Belém; art. 
140, III, da Lei nº 5.810/1994; Acórdão nº 69.618, proferido nos autos 
da Ação Ordinária de Cobrança nº 20011017418-4, que tramitou no Tri-
bunal de Justiça do Estado do Pará; art. 131, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 
5.810/1994, FILOMENA DO CARMO CUNHA LISBOA, mat. nº 5108640/1, 
na função de Assistente Social, pertencente ao quadro de pessoal da Se-
cretaria de Estado de Saúde Pública - SESPA, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$7.786,02 (sete mil, setecentos e oitenta e seis 
reais e dois centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional pelo Exercício de Cargo em Comissão de Chefe de Divisão de Endemias, padrão 

DAS-3 – 10%
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12%

Gratificação pela Escolaridade – 80%
Complementação Salarial Decisão Judicial – 33,33%

Adicional por Tempo de Serviço – 40%
Subtotal

Redutor LC nº 125/2019
Total de Proventos

2.053,54
237,05
246,42

2.453,23
766,58

2.302,73
8.059,55
273,53

7.786,02

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1047583
PORTARIA PS Nº 0.716 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2024/59028.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, 
inciso III, 25, inciso I e §3°, 25-A, inciso I, 29, caput, 36 e 36-C da Lei 
Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complementares nº. 44/03, 
49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$1.579,73 (um mil quinhentos e setenta e nove reais 
e setenta e três centavos), em favor de THALYA GABRIELA SARDINHA DOS 
SANTOS, na condição de filha menor do ex-segurado Ernesto Braz Ferreira 
dos Santos, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria Executiva de 
Sáude Pública - SESPA, onde ocupou o cargo de Agente de Artes Práticas, 
sob a matrícula n° 102989/1, falecida em 14/04/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2024, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Es-
tado do Pará

Protocolo: 1047586
PORTARIA AP Nº 703 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024.
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo PAE nº 2010/287248 
E SISPREV Nº 2024.04.0448P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021 c/c art. 98-A, caput e incisos I, II e III, da Lei Complementar 
nº 39/2002, introduzido pela Lei Complementar nº 125/2019 e Acórdão 
do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
7198; art. 131, §1º, inciso VI, da Lei nº 5.810/1994, TEREZINHA DE JE-

SUS DA COSTA BARBOSA, mat. nº 6021085/1, na função de Servente, 
pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Educação 
- SEDUC, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$2.536,85 
(dois mil, quinhentos e trinta e seis reais e oitenta e cinco centavos), con-
forme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 30%

Total de Proventos

1.951,42
585,43

2.536,85

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1047592
PORTARIA AP Nº 635 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - Processo pae nº 2015/24077 e 
SISPREV Nº 2024.04.0444P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 2°, caput, da redação originária da Lei n° 5.539/1989; 
art. 131, §1º, inciso VIII, da Lei nº 5.810/1994, MARIA DE NAZARE SOU-
SA, ocupante da função de Servente, matrícula nº 7000227/1, pertencente 
ao quadro de pessoal da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia 
do Pará - HEMOPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
R$2.772,00 (dois mil, setecentos e setenta e dois reais), conforme abaixo 
discriminado:

Vencimento Base
Gratificação de Risco de Vida - 50%

Adicional por Tempo de Serviço – 40%
Total de Proventos

1.320,00
660,00
792,00

2.772,00

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/03/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1047596
PORTARIA RET AP Nº 668 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024
Dispõe sobre a RETIFICAÇÃO DA concessão do benefício previdenciário 
de aposentadoria POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processO PAE nº 
2023/262475 e Sisprev nº 2024.04.1558r1.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar a PORTARIA AP Nº 5.128 de 14/10/2022, que aposentou CELSO 
LUIZ BENTES DE CARVALHO, mat. nº 59064/1, no cargo de Papiloscopista, 
pertencente ao quadro de pessoal da Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA, 
por meio do art. 1º, inciso II, alínea “a”, da Lei Complementar nº 51/1985, 
com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 144/2014, 
art. 57, §3º, da Lei Complementar nº 22/1994 e artigos 36 e 96 da Lei 
Complementar nº 39/2002 e com a redação dada pela Lei Complementar 
nº 142/2021 e pela Lei Complementar nº 148/2022; art. 69, inciso I, da 
Lei Complementar nº 22/1994, com as alterações introduzidas pela Lei 
Complementar nº 80/2012 c/c art. 1º do Decreto nº 1.465/2015; art. 69, 
incisos II, III e IV, da Lei Complementar nº 22/1994, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 46/2004 e pela Lei Complementar 
nº 80/2012; art. 29-A, §§ 3º e 4º, da Lei Complementar nº 22/1994, com 
as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 89/2013; art. 70, 
inciso VI, §2º, da Lei Complementar nº 022/1994; art. 131, §1º, inciso 
XII, da Lei nº 5.810/1994, combinado com o art. 8º, § 8º, incisos I a IV da 
Lei Complementar Federal nº 173/2020, incluídos pela Lei Complementar 
Federal nº 191/2022, de forma a ajustar o padrão remuneratório do 
Adicional pelo Exercício de Função Gratificada para DAS.011.1, passando 
a receber nessa situação os proventos mensais de R$23.050,06 (vinte e 
três mil e cinquenta reais e seis centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Gratificação de Risco de Vida – 100%

Gratificação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratificação de Tempo Integral – 70%
Gratificação de Polícia Judiciária – 70%

Complementação Pecuniária – 80%
Adicional pelo Exercício de Função Gratificada de Chefe do Serviço de Identificação do Interior 

(DAS.011.1) – 100%
Adicional por Tempo de Serviço – 60%

Total de Proventos

2.670,67
2.670,67
1.869,47
1.869,47
1.869,47
2.136,54
1.320,00
8.643,77
23.050,06

II – Os efeitos financeiros desta Portaria retroagirão a 01/11/2022, 
data de efeitos financeiros da Portaria de Aposentadoria AP nº 5.128 de 
14/10/2022, respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à 
época da retroação.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1047645


